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MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO Na 10467/003.395/89-83

SESSIXO DE : 19 de agosto de 1993	 ACORDAI] No 106-05.850

RECURSO No : 73.656 - CONTRIBUIÇ10 SOCIAL - EX: DE 1989.

RECORRENTE : JOSE CARLOS FARIAS DE BARROS (EMPRESA INDIVIDUAL)

RECORRIDA : DRF - j0A0 PESSOA - PB

MSF/

CONTRIBUIÇAO SOCIAL - DECORRENCIA 
O disposto no art. 8o da Lei no 7.689/88 fere a prin-
cipio constitucional da irretroatividade das leis tri-
butárias, conforme declarado pelo Supremo Tribunal Fe-
deral (RE 146733-9-SP), que entendeu incabivel a co-
brança da contribuipro social sobre o lucro no exercí-
cio de 1989, período-base de 1988.

Recurso Provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por 30SE CARLOS FARIAS DE BARROS.

ACORDAM os Membros da Sexta Cátmara do Primeiro Conselho

de Contribuintes, por unanimidade de votos, em DAR provimento ao re-

curso„ nos termos do relatório e voto que passam integrar o presente

julgado.

Sala das Sesstí-. em 19 . agosto de 1993
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei

ros: SANDRA MARIA DIAS NUNES, WILFRIDO AUGUSTO MARQUES, FAUZE MIDLEJ,

LUCIANA MESQUITA SABINO DE FREITAS CUSSI e LIMA MARIA VIEIRA EMEREN

CIANO.
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R E_LA T O_R_I_O

ae
JOSE CARLOS FARIAS DE BARROS (Empresa Individual), jà

qualificada, por seu representante, recorre da decisto da DRF/JoWo

Pessoa-PB, de que foi cientificada em 21/05/92 (fls. 60v), através de
i	 recurso protocolado em 22/06/92 (fls. 62), uma 2, feira.

Contra a Contribuinte foi emitido Auto de Infraçao

(fls. 07), relativo a Contribuiçao Social, Exercício de 1989 % por re-i
1
. Plexo de lançamento, na área do IRPJ, discutido no Processo noi
- 10467/003.390/89-60.

A contribuinte no apresentou a Declarara° de IRP3 do-ii- Exercício em questa°.i__
1
-a	 Referido processo-matriz foi objeto de julgamento por
x

i	 esta Colenda 6a Cámara, em %essa° de 17/08/93, resultando em NEGAR
a
-i	 provimento, conforme Acdrdao no 106-5.818.
E

I;	 Neste processo em Julgamento, a contribuinte no produz%
ffl	 qualquer defesa especifica.m
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VOT O

Conselheiro MARIO ALBERTINO NUNES - RELATOR

Inicialmente, ressalte-se que, embora a jurisprudéncia

deste Colegiado tem sido no sentido de rejeitar arsidipffes de inconsti-

tucionalidade das leis por eStrapolar a esfera administrativa, eis que

a competencia para apreciaçXo desta matéria é reservada aos órgKos do

Poder Judiciário, no presente caso, nWo posso deixar de enfrentá-la.

Com efeito, a cobrança da contribuiçáo social sobre o
lucro a partir do período-base encerrado em 31 de dezembro de 1988
(art. eo da Lei no 7.689/88) foi declarada inconstitucional pelo Su-
premo Tribunal Federal ao apreciar o Recurso Extraordinário no

146733-9-SP, por ferir o principio da irretroatividade das leis tribu-

tárias, consagrado no artigo 150, inciso III, alínea "a" da Constitui-
çWo Federal.

Naquela oportunidade, o eminente Ministro Moreira Al-

ves, relator do recurso, observou ainda que, tendo sido publicada a

Lei no 7.689/88 em meados de dezembro de 1988, para instituir contri-

buiçWo social admitida pela atual ConstituiçZo, :Mo poderia ela entrar

em vigor antes de decorrido o prazo a que alude o "caput"do artigo 34

do Ato das Disposiçees Constitucionais Transitarias.

Ademais, o parágrafo 6o do artigo 195 da Lei Maior só

admite a exigibilidade das contribui0es sociais após decorridos no-

venta dias da data da publicaçWo da lei que as instituiu ou modificou.

Assim, e em raia° da irreversibilidade desse entendi-
,	 mento, porque resultante da convicflo unánime dos Ministros daquela

7fr-)
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Corte, revela-se de toda convenitincia que este Tribunal Administrativo
adote as mesma conclusdes.

Isto posto, voto no sentido de que se conheça do recur-

so por tempestivo, para no mérito dar-lhe provimento, cancelando-se a

exigOncia fiscal relativa ao exercício de 1989, período-base de 1988,

em decorrOncia da inconstitucionalidade do art. 8o da Lei no 7.689/88

declarada pelo Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário no

146733-9-SP que adoto.

Brasília (DF), 19 de agosto de 1993.

derAL" 'TINO NUNES - REL- OR
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